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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2026
(Do Sr. DELEGADO DA CUNHA)

Altera os arts. 33 e 40 da Lei nº 11.343, de 23 de
agosto de 2006 (Lei Antidrogas), para majorar as penas
do crime de tráfico ilícito de drogas,  bem como elevar
as  frações  das  causas  de  aumento  de  pena,  para
reforçar a proteção da infância e da juventude contra o
aliciamento pelo crime organizado.

O Congresso Nacional decreta:

 Art. 1º Esta Lei altera os arts. 33 e 40 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de

2006 (Lei Antidrogas), para majorar as penas do crime de tráfico ilícito de drogas, bem

como elevar as frações das causas de aumento de pena, para reforçar a proteção da

infância e da juventude contra o aliciamento pelo crime organizado.

Art. 2º A Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei Antidrogas), passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“DOS CRIMES

Art.  33.  Importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,  fabricar,

adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar,

trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou

fornecer  drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem autorização  ou  em

desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos e pagamento de 1.000

(mil) a 3.000 (três mil) dias-multa.

...............................................................................................................

................................................................................................”(NR)

“..............................................................................................................:
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.......................................................................................

Art.  40.  As  penas  previstas  nos  arts.  33  a  37  desta  Lei  são

aumentadas de metade até dois terços, se:

...............................................................................................................

................................................................................................”(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

 O  tráfico  ilícito  de  drogas  deixou  de  ser  apenas  um  crime  voltado  à

circulação de entorpecentes para se tornar o principal mecanismo de recrutamento de

crianças e adolescentes pelo crime organizado.

As organizações criminosas estruturaram um verdadeiro mercado de mão de

obra  juvenil,  oferecendo  remuneração  elevada,  sensação  de  pertencimento  e  rápida

ascensão  financeira  a  adolescentes  que,  muitas  vezes,  vivem  em  situação  de

vulnerabilidade social.

O recrutamento de menores tornou-se estratégia empresarial  das facções

criminosas.

A razão é evidente: adolescentes recebem tratamento jurídico diferenciado,

permanecem privados de liberdade por período significativamente inferior ao dos adultos

e são rapidamente substituídos quando apreendidos, reduzindo o risco operacional das

organizações criminosas.

Esse modelo transforma milhares de jovens em instrumentos descartáveis

do narcotráfico.

Não se trata apenas de um problema de segurança pública, mas de uma

grave violação aos direitos fundamentais da infância e da juventude, que passam a ser

exploradas como ativos do crime organizado.

A realidade demonstra que o atual patamar das penas do art. 33 da Lei nº

11.343/2006 já não exerce efeito dissuasório suficiente diante da elevada rentabilidade

proporcionada pelo tráfico de drogas.
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É necessário que a resposta penal seja proporcional  ao elevado grau de

ofensividade  social  da  conduta  e  ao  enorme  impacto  causado  pelo  fortalecimento

financeiro das facções criminosas.

O  aumento  da  pena-base  para  reclusão  de  20  a  30 Anos,  associada  à

necessária  elevação das causas de aumento de pena previstas  no Art.  40  da Lei  nº

11.343/2006,  fortalece o  caráter  preventivo  da norma penal,  amplia  a  capacidade  de

repressão  estatal  e  torna  mais  gravosa  a  atuação  dos  principais  responsáveis  pela

expansão do tráfico no território nacional. 

A presente proposição ganha especial relevância diante da tramitação, no

Congresso  Nacional,  de  Proposta  de  Emenda  à  Constituição  32/2015,  destinada  à

redução da maioridade penal para crimes de elevada gravidade. Independentemente do

desfecho  da  discussão  constitucional,  é  dever  do  Estado  adotar  medidas  imediatas

capazes  de  reduzir  o  incentivo  econômico  ao  recrutamento  de  adolescentes  pelas

organizações criminosas.

Ao tornar mais severa a punição do tráfico ilícito de drogas, busca-se elevar

o custo da atividade criminosa para seus organizadores e operadores, desestimulando a

expansão das redes de aliciamento de menores e reafirmando o compromisso do Estado

brasileiro com a proteção da juventude.

A  medida  está  em  consonância  com  os  princípios  constitucionais  da

proteção  integral  da  criança  e  do  adolescente  (art.  227  da  Constituição  Federal),  da

segurança pública (art. 144 da Constituição Federal) e do dever estatal de combater as

organizações criminosas que ameaçam a paz social.

Diante  da  relevância  da  matéria  e  de  seu  elevado  interesse  público,

conclamo e  solicito  aos nobres Pares o  apoio  para  aperfeiçoamento  e  aprovação da

presente proposição.

Sala das Sessões, em 28 de julho de 2026.

Deputado DELEGADO DA CUNHA
UNIÃO BRASIL/SP
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